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O título sugere uma inconsistência, se não um absurdo.
Entretanto, a verdade é que as nossas águas minerais, ter-
mais, potáveis, tão conhecidas pelos que apreciam uma boa
água gasosa natural ou um banho relaxante em piscinas natu-
rais termais, não são reconhecidas por nossos administrado-
res públicos e nossas leis como águas ou como recursos
hídricos. São apenas minerais, sendo que sua gestão compete
aos órgãos públicos de gestão dos recursos minerais, seguin-
do, portanto, os regulamentos dos recursos minerais. Assim, a
água mineral é considerada somente para uso econômico,
comercial, e deve ter concessão de lavra pelo Departamento
Nacional de Produção Mineral (DNPM).

De acordo com dados do DNPM, 54% das concessões de
lavra de água mineral estão no Estado de Minas Gerais. Em
2000, foram explorados 307 milhões de litros. Hoje são, apro-
ximadamente, 45 as empresas que exploram as nossas águas
minerais.

Entretanto, ao contrário das águas subterrâneas, todas
de domínio do Estado, aquelas são classificadas como mine-
rais, de domínio da União.

Assim, chega-se ao absurdo de termos, nos municípios que
compreendem o Circuito das Águas Minerais, águas minerais
geridas por órgãos diferentes, de acordo com sua finalidade.
Se utilizadas para fins comuns, têm sua gestão regida pelo
Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos, cujo
órgão regulador é o Instituto Mineiro de Gestão das Águas
(Igam) ou, segundo os que gostam da exatidão da escrita da
lei, ficam administrativamente abandonadas. Se utilizadas para
fins de engarrafamento, exploração de balneários ou outro fim
comercial, estarão sob a regulação do DNPM.

Restará saber quem conseguirá separar uma finalidade
da outra.

Além do absurdo já apontado, o que significa, em verdade,
não classificar também as águas minerais como águas comuns,
ou seja, considerá-las fora do Sistema Estadual de
Gerenciamento de Recursos Hídricos?

Significa que as águas minerais não estarão sob o foco da
gestão de recursos hídricos, cujo arcabouço jurídico, orientado
pela Lei nº 9.433, de janeiro de 1997, determina que seja uma
gestão descentralizada e com a participação da sociedade civil
e usuária, além do poder público, por intermédio dos comitês
de bacias hidrográficas.
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Significa que, para sua gestão, as águas minerais não
devem ser consideradas como bem finito e de valor econô-
mico, não estando sujeitas aos instrumentos de gestão: ou-
torga de direito de uso e cobrança pelo uso da água. A
outorga, dada pelo poder público (em Minas, o Igam), é
priorizada pelo comitê, tendo como base outro instrumen-
to, o Plano de Recursos Hídricos. Os recursos da cobrança,
também de acordo com a lei, têm que ser aplicados na
recuperação da bacia hidrográfica de origem.

Nesse sistema, que se sustenta na negociação, os três
olhares sobre a água se articulam como participantes do
comitê e, a partir da determinação do valor da cobrança
pelo uso da água, negociam as prioridades e a forma mais
adequada para o uso dos recursos hídricos de sua respec-
tiva bacia hidrográfica. Os três olhares são: do poder públi-
co, como agente de desenvolvimento e regulador para ga-
rantia dos usos para esta e para as futuras gerações; da
sociedade usuária, como agente econômico; e da socieda-
de civil, como agente vigilante da conservação e da eqüida-
de social. É um cenário no qual se faz a verdadeira promo-
ção do desenvolvimento sustentável: crescer, desenvolver,
com a responsabilidade ambiental, social e econômica em
equilíbrio.

O DNPM e o Igam são órgãos públicos, têm funções
específicas, mas não antagônicas. Possuem suas funções
reguladoras, cada órgão desempenhando o seu papel, mas
ambos com funções públicas, tendo como meta, portanto,
o bem público, o bem social, o bem da Nação. Ao DNPM
cabe a regulação das águas minerais visando ao seu apro-
veitamento econômico. Ao Igam cabe a sua regulação com
vistas à garantia dos múltiplos usos das águas, inclusive, é
claro, as minerais, pois não podemos retirá-las do ciclo
hidrológico.

Quando a água é mineral � considerado apenas o po-
tencial econômico de sua exploração �, deve ser regulada
pelo DNPM. Como recurso hídrico, com seus múltiplos usos,
deve sujeitar-se aos sistemas de gerenciamento de recur-
sos hídricos e a seus instrumentos de gestão.

O caminho parece simples. Basta vontade política para
que os órgãos gestores, Igam e DNPM, com seus respecti-
vos olhares, articulem-se e integrem-se, estabelecendo no-
vas regras comuns.

A gestão das águas minerais é uma questão que ainda não

está adequadamente resolvida.  De acordo com a legislação

brasileira atual, a água mineral é considerada recurso mineral

e não recurso hídrico, ficando, portanto, sob a gestão do

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), mas

essa situação cria um paradoxo que precisará ser enfrentado

nos próximos anos.

águas de minas II


